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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2090723-60.2025.8.26.0000, da Comarca de Jundiaí, em que é agravante VANDA 
DA MOTA GONÇALVES, é agravado MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Por 
maioria de votos, negaram provimento ao recurso, sendo contrário o 3º juiz, que 
não declara voto, de conformidade com o voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores REZENDE 
SILVEIRA (Presidente), GERALDO XAVIER E JOÃO ALBERTO PEZARINI.

São Paulo, 30 de abril de 2025.

REZENDE SILVEIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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AGRAVO DE INSTRUMENTO N°: 2090723-60.2025.8.26.0000

AGRAVANTE: VANDA DA MOTA GONÇALVES

AGRAVADO: MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ

COMARCA: JUNDIAÍ

VOTO Nº 36643

EMENTA
AGRAVO DE INSTRUMENTO  EXECUÇÃO 
FISCAL  EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE  IPTU e  taxa  de  co le ta  de  
l ixo   Exerc íc io  de  2018  Insurgência  em face  
de  dec i são  que  re je i tou  a  exceção  de  pré-
execut iv idade  por  se r  par te  l eg í t ima para  
f igurar  no  polo  pass ivo  da  execução f i sca l   
Alegação  de  i l eg i t imidade  pass iva ,  prescr ição ,  
imóvel  rura l  que  paga  ITR e  excesso  de  
execução por  não  exi s t i r  so l idar iedade  ent re  os  
donos  de  par tes  idea i s   I l eg i t imidade  pass iva   
Inocor rênc ia   Inexis tênc ia  de  reg i s t ro  do  
cont ra to  de  compra  e  venda  no  Regis t ro  de  
Imóveis   Legi t imidade  concomi tante  do  
compromissár io  vendedor  e  do  promi tente  
comprador  para  f igurar  no  polo  pass ivo  da  
execução f i sca l  -  In te l igênc ia  do  a r t .  34  do  
CTN -  Súmula  399 do  STJ   Prescr ição   
Inocor rênc ia   Aju izamento  em 10.12 .2019,  
dent ro  do  prazo  prescr ic iona l   Prescr ição  
in te rcor rente   Inocor rênc ia  -  Moros idade  na  
t rami tação  do  fe i to  a  que  não  deu  causa  o  
exequente  -  Apl icação  da  Súmula  106 do  STJ  -  
Imóvel  per tencente  a  mais  de  um propr ie tá r io   
Responsabi l idade  so l idár ia  dos  copropr ie tá r ios  
-  In te l igênc ia  do  a r t .  124 ,  I  do  CTN  Cabe  à  
Fazenda  Munic ipa l  (c redora)  indicar  com quem 
demandará   Demais  matér ias  necessár ia  
ampl iação  da  fase  ins t ru tór ia   Decisão  
mant ida   Recurso  improvido .

Vistos.

Trata-se de tempest ivo recurso de agravo de 

instrumento com pedido de antecipação da tute la recursal ,  

in terposto por VANDA DA MOTA GONÇALVES ,  por meio do 

qual objet iva a reforma da decisão de f ls.  289/294, que 

re je i tou a exceção de pré-execut iv idade por ser parte legí t ima 

para f igurar no polo passivo da execução f iscal .
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Em suas razões,  prel iminarmente,  requer a 

concessão da gratu idade processual e a lega, em suma, que é 

parte i legí t ima para f igurar no polo passivo da execução f iscal ,  

pois a propr iedade de parte ideal  de 0,2853% do imóvel de 

matrícula nº 37.219 era de seu fa lecido marido Fernando 

Gonçalves,  até 14.05.1993, quando vendeu o imóvel,  por meio 

de contrato de compromisso de venda e compra,  tanto que não 

fez parte de seu espól io.  Nunca fo i  possuidora ou proprietár ia,  

nem mesmo lhe fo i  t ransmit ido por herança. A outorga uxória 

não se confunde com o dire i to de propriedade. Alega ainda, 

que o imóvel objeto da execução f iscal  é uma propriedade 

rural ,  não sendo devido IPTU, mas ITR. E que ocorreu a 

prescr ição,  uma vez que o débito fo i  const i tuído em janeiro de 

2018 e fo i  c i tada apenas em 17.02.2023, passados mais de 

cinco anos.  Alega também que com o fa lecimento (04.11.2014) 

daquele que consta no t í tu lo,  a execução deve ser ext inta,  

bem como a nul idade da CDA, pois não pode ser 

responsabi l izada com os demais executados a 

responsabi l idade pelo débito de IPTU da área tota l  e não 

existe sol idar iedade entre os donos das partes ideais.  

Transcreve precedentes jur isprudencia is em favor de sua tese.  

Requer a reforma da decisão.

Autos d istr ibuídos por prevenção ao 

processo nº 2190826-17.2021.8.26.0000.

O pedido de antecipação da tute la recursal  

fo i  indefer ido ( f ls .  66/67).

Contraminuta a f ls .  72/80.

É o re latór io.

In ic ia lmente,  conheço do agravo,  com 

dispensa de preparo,  mediante o defer imento da gratu idade 

processual somente para o ato,  uma vez que, o juízo de 

or igem não se pronunciou ainda sobre ta l  pedido.

O recurso não merece provimento.

Trata-se de execução f iscal  que visa à 

cobrança de IPTU e taxa de coleta de l ixo do exercíc io de 

2018, do imóvel s i tuado na Rua Waldemar Gobbi,  Si t io  

Pinheir inho,  Lote “GL2”,  Lt  Jundiaí  Mir im, contr ibuinte nº 
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56.001.0064, no valor de R$ 10.569,45,  d istr ibuída em 

10.12.2019, em face de Edvaldo Paulo da Si lva,  Arnaldo 

Gobbi,  José Pedro da Rocha, José Gobbi,  Mi l ton Gobbi,  Ivone 

Rezende Gobbi,  Neide Munhoz Gobbi,  Waldomiro Gonçalves,  

Gracina Aparecida Gobbi e Vanda da Mota Gonçalves.

A executada Vanda da Mota Gonçalves fo i  

c i tada,  v ia postal  ( f ls .  57 dos autos or ig inais) e apresentou 

exceção de pré-execut iv idade, a legando i legi t imidade passiva,  

ausência de fato gerador,  prescr ição,  excesso de execução e 

requereu a ext inção da execução f iscal .

E se insurge em face de decisão que re je i tou 

a exceção de pré-execut iv idade por ser parte legí t ima para 

f igurar no polo passivo da execução f iscal .

Mas, sem razão.

A exceção de pré-execut iv idade tem 

cabimento como meio de defesa em execução f iscal ,  sempre 

que envolva matér ia de ordem públ ica cognoscível  de of íc io 

pelo ju iz e que haja prova pré-const i tuída,  sem a necessidade 

de ampl iação da fase instrutór ia,  adotado o entendimento 

cont ido na Súmula 393 do Superior Tr ibunal de Just iça,  

segundo a qual “a exceção de pré-execut iv idade é admissível  

na execução f iscal  re lat ivamente às matér ias conhecíveis de 

of íc io que não demandem di lação probatór ia”.

A ora agravante a lega i legi t imidade passiva 

por nunca ter s ido proprietár ia ou possuidora,  pois seu 

cônjuge fa lecido (Fernando Gonçalves) e Waldomiro 

Gonçalves adquir i ram parte ideal  de 0,2853% do imóvel objeto 

de matrícula 37.219, fo i  vendido em 14.05.1993 e seu nome 

aparece na matrícula do imóvel devido à outorga uxória.

A cert idão e matrícula nº 37.219 do 1º 

Cartór io de Registro de Imóveis da Comarca de Jundiaí  ( f ls .  

137/144 dos autos or ig inais),  t rata-se de uma gleba de terras 

sob número 2 no Sít io Pinheir inho,  com área de 35.632m²,  que 

na data de 08.07.1992, a parte ideal  de 5.706m² ou 0,2853% 

do imóvel fo i  adquir ido por Fernando Gonçalves,  casado pelo 

regime de comunhão de bens,  antes da Lei  6515/77,  com 

Vanda da Mota Gonçalves,  e Waldomiro Gonçalves (R.7).
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Como se vê da refer ida cert idão,  a 

executada, ora agravante,  era casada com Fernando 

Gonçalves em regime de comunhão universal  de bens,  pois 

antes da Lei  nº 6515/77,  cujos bens do casal ,  tanto adquir idos 

antes quanto durante o casamento,  são considerados comuns 

e indiv isíveis,  portanto,  a agravante também é proprietár ia o 

imóvel e não se t rata de outorga uxória.  

Também não convence a a legação de que o 

imóvel fo i  vendido por meio de contrato de compromisso de 

venda e compra ( f ls .  114/118 dos autos or ig inais),  uma vez 

que não t rouxe aos autos nenhuma cert idão do registro de 

imóveis que comprovasse ta l  t ransferência.

A legis lação é c lara,  que a efet iva 

t ransmissão do dire i to real  sobre bem imóvel,  se dá com o 

registro do t í tu lo t ranslat ivo no Registro de Imóveis,  nos 

termos do disposto nos art igos 1.227 e 1.245, ambos do 

Código Civi l .

E o art .  34 do Código Tr ibutár io Nacional 

atr ibui  a condição de contr ibuinte do IPTU ao proprietár io,  ao 

t i tu lar do domínio út i l  ou ao possuidor do imóvel a qualquer 

t í tu lo,  de modo que eles podem ser suje i tos passivos pelo 

t r ibuto,  cabendo ao Municíp io a escolha.

Neste sent ido veja-se o ju lgamento do 

Recurso Especia l  n.  1.111.202/SP, com repercussão geral ,  

que reconheceu a legi t imidade passiva tanto do possuidor 

(promitente comprador) do imóvel quanto do seu proprietár io 

(promitente vendedor) pelo pagamento do IPTU, nos seguintes 

termos: 

"TRIBUTÁRIO.  EXECUÇÃO FISCAL.  IPTU.  CONTRATO 
DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL.  
LEGIT IMIDADE PASSIVA DO POSSUIDOR (PROMITENTE 
COMPRADOR)  E DO PROPRIETÁRIO (PROMITENTE 
VENDEDOR) .  1 .  Segundo o  ar t .  34  do CTN,  consideram-
se contr ibu intes do IPTU o  propr ietár io  do imóvel  
t i tu lar  do  seu domínio  út i l  ou  o  seu possuidor  a  
qualquer  t í tu lo .  2 .  A  jur isprudência  desta  Corte  
Super ior  é  no sent ido de que tanto  o  promitente  
comprador  (possuidor  a  qualquer  t í tu lo )  do  imóvel  
quanto  seu propr ietár io /promitente  vendedor  (aquele  
que tem a propr iedade reg ist rada no Regist ro  de 



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Agravo de Instrumento nº 2090723-60.2025.8.26.0000 -Voto nº 36643 6

Imóveis)  são contr ibu intes responsáveis  pelo  
pagamento  do IPTU.  Precedentes:  RESP n .°  
979.970/SP,  Rel .  Min .  Lu iz  Fux,  Pr imeira  Turma,  DJ de 
18.6 .2008;  AgRg no REsp 1022614 /  SP,  Rel .  Min .  
Humberto  Mart ins,  Segunda Turma,  DJ de 17.4 .2008;  
REsp 712.998/RJ,  Rel .  Min .  Herman Benjamin ,  Segunda 
Turma,  DJ 8 .2 .2008;  REsp 759.279/RJ,  Rel .  Min .  João 
Otávio  de Noronha,  Segunda Turma,  DJ de 11.9 .2007;  
REsp 868.826/RJ,  Rel .  Min .  Cast ro  Meira ,  Segunda 
Turma,  DJ V.8 .2007;  REsp 793073/RS,  Rel .  Min .  Cast ro  
Meira ,  Segunda Turma,  DJ 20.2 .2006.  3 .  "Ao leg is lador  
munic ipal  cabe e leger  o  su je i to  passivo  do t r ibuto ,  
contemplando qualquer  das s i tuações previstas no 
CTN.  Def in indo a  le i  como contr ibu inte  o  propr ietár io ,  
o  t i tu lar  do  domínio  út i l ,  ou  o  possuidor  a  qualquer  
t í tu lo ,  pode a  autor idade administ rat iva  optar  por  um 
ou por  out ro  v isando a  fac i l i tar  o  procedimento  de 
arrecadação" (REsp 475.078/SP,  Rel .  Min .  Teor i  A lb ino 
Zavascki ,  DJ 27.9 .2004) .  4 .  Recurso especia l  provido.  
Acórdão suje i to  ao  reg ime do ar t .  543-C do CPC e da 
Resolução STJ 08/08"  (Relator  Min .  Mauro Campbel l  
Marques,  1ª  Seção,  j .  10 .6 .2009,  DJ 18.6 .2009) .

Dessa forma, a ora agravante a inda f igura 

como proprietár ia do imóvel,  pois não há como ver i f icar se o 

compromisso de compra e venda fo i  ou não levado a registro.

Assim, por força da Súmula n° 399 do 

Superior Tr ibunal de Just iça,  a qual prevê que "cabe à 

legislação municipal estabelecer o sujeito passivo do 

IPTU" ,  o Municíp io pode eleger o t i tu lar do domínio ou o 

possuidor para f igurar como suje i to passivo t r ibutár io,  a teor 

do que dispõe o art igo 34 do Código Tr ibutár io Nacional,  

conf igurando-se legi t imidade concorrente.

Esse entendimento guarda coerência com o 

disposto no art .  123 do Código Tr ibutár io Nacional,  segundo o 

qual,  salvo expressa disposição de le i  em contrár io,  não se 

pode opor à Fazenda Públ ica convenções part iculares que 

modif iquem a def in ição legal  do suje i to passivo da obr igação 

t r ibutár ia.

Por isso,  sem qualquer comprovação de 

haver ou não registro do instrumento part icular de 

compromisso de compra e venda junto à matrícula do imóvel,  

não pode o promitente vendedor invocar a i legi t imidade 

passiva “ad causam”,  devendo responder pelo débito.  

O IPTU é imposto cujo lançamento se opera 
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de of íc io de forma que sua const i tu ição se dá com a 

not i f icação recebida pelo contr ibuinte no iníc io de cada ano, 

com a remessa do carnê para o endereço que consta do 

cadastro municipal  do contr ibuinte,  apl icando-se o 

entendimento cont ido na Súmula 397 do Superior Tr ibunal de 

Just iça,  segundo o qual "o contr ibuinte do IPTU é not i f icado 

do lançamento pelo envio do carnê ao seu endereço".

O termo in ic ia l  da contagem do prazo 

prescr ic ional  quinquenal para a cobrança do IPTU e taxas,  se 

adotado o pr incíp io da act io nata ,  é o d ia seguinte da pr imeira 

parcela não paga, ante a consequência do inadimplemento 

culposo do devedor,  que considera antecipado o vencimento 

das demais parcelas.

Nesse sent ido,  o ju lgamento ocorr ido em 

14.11.2018, o STJ ju lgou o recurso repet i t ivo  Tema 980 

(REsp 1.658.517/PA  -  Recurso Especia l  nº 2016/0305954-5,  

Rel.  Min.  Napoleão Nunes Maia Fi lho,  p.  em 21.11.2018),  

assim decid indo: 

“PROCESSUAL CIVIL  E TRIBUTÁRIO.  RECURSO 
ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA.  
IPTU.  PRESCRIÇÃO.  TERMO INICIAL.  DIA SEGUINTE 
AO VENCIMENTO DA EXAÇÃO.  PARCELAMENTO DE 
OFÍCIO DA DÍVIDA TRIBUTÁRIA.  NÃO CONFIGURAÇÃO 
DE CAUSA SUSPENSIVA DA CONTAGEM DA 
PRESCRIÇÃO.  MORATÓRIA OU PARCELAMENTO APTO 
A SUSPENDER A EXIGIBIL IDADE DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO.  NECESSÁRIA MANIFESTAÇÃO DE 
VONTADE DO CONTRIBUINTE.  PARCELAMENTO DE 
OFÍCIO.  MERO FAVOR FISCAL.  APLICAÇÃO DO RITO 
DO ART.  1 .036 E SEGUINTES DO CPC/2015.  ART.  256- I  
DO RISTJ.  RECURSO ESPECIAL DO MUNICÍPIO DE 
BELÉM/PA A QUE SE NEGA PROVIMENTO.  1 .  Tratando-
se de lançamento  de of íc io ,  o  prazo prescr ic ional  de 
c inco anos para  que a  Fazenda Públ ica  real ize  a  
cobrança jud ic ia l  de  seu crédi to  t r ibutár io  (ar t .  174,  
caput  do CTN)  referente  ao  IPTU,  começa a  f lu i r  
somente após o  t ranscurso do prazo estabelecido pela  
le i  local  para  o  vencimento  da exação (pagamento  
vo luntár io  pelo  contr ibu inte) ,  não d ispondo o  F isco,  
a té  o  vencimento  est ipu lado,  de pretensão executór ia  
leg í t ima para  a ju izar  execução f iscal  ob jet ivando a  
cobrança jud ic ia l ,  embora já  const i tu ído o  crédi to  
desde o  momento  no qual  houve o  envio  do carnê para  
o  endereço do contr ibu inte  (Súmula 397/STJ) .  H ipótese 
s imi lar  ao  ju lgamento  por  este  STJ do REsp.  
1 .320.825/RJ (Rel .  Min .  GURGEL DE FARIA,  DJe 
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17.8 .2016) ,  submet ido ao r i to  dos recursos repet i t ivos 
(Tema 903) ,  no  qual  restou f ixada a  tese de que a  
not i f icação do contr ibu inte  para  o  recolh imento  do 
IPVA perfect ib i l iza  a  const i tu ição def in i t iva  do crédi to  
t r ibutár io ,  in ic iando-se o  prazo prescr ic ional  para  a  
execução f iscal  no  d ia  seguinte  à  data  est ipu lada para  
o  vencimento  da exação.  2 .  O  parcelamento  de of íc io  
da d ív ida t r ibutár ia  não conf igura  causa in terrupt iva  
da contagem da prescr ição,  uma vez  que o  
contr ibu inte  não anuiu .  3 .  A  l ibera l idade do F isco em 
conceder  ao  contr ibu inte  a  opção de pagamento  à  
v ista  (cota  única)  ou  parcelado (10  cotas) ,  
independente  de sua anuência  prévia ,  não conf igura  
as h ipóteses de suspensão da exig ib i l idade do crédi to  
t r ibutár io  previstas no ar t .  151,  I  e  VI  do  CTN 
(moratór ia  ou parcelamento) ,  tampouco causa de 
in terrupção da prescr ição,  a  qual  ex ige o  
reconhecimento  da d ív ida por  parte  do contr ibu inte  
(ar t .  174,  parág.  ún ico ,  IV  do CTN) .  4 .  O  contr ibu inte  
não pode ser  despido da autonomia de sua vontade,  
em decorrência  de uma opção uni la tera l  do  Estado,  
que resolve lhe conceder  a  possib i l idade de efetuar  o  
pagamento  em cotas parceladas.  Se a  Fazenda Públ ica  
Munic ipal  entende que é  mais  conveniente  oferecer  
opções parceladas para  pagamento  do IPTU,  o  faz  
dentro  de sua pol í t ica  f iscal ,  por  mera l ibera l idade,  o  
que não induz  a  conclusão de que houve moratór ia  ou 
parcelamento  do crédi to  t r ibutár io ,  nos termos do ar t .  
151,  I  e  VI  do  CTN,  apto  a  suspender  o  prazo 
prescr ic ional  para  a  cobrança de refer ido  crédi to .  
Necessár ia  mani festação de vontade do contr ibu inte  a  
f im de conf igurar  moratór ia  ou parcelamento  apto  a  
suspender  a  ex ig ib i l idade do crédi to  t r ibutár io .  5 .  
Acórdão submet ido ao reg ime do ar t .  1 .036 e  seguintes 
do CPC/2015 (ar t .  256- I  do  RISTJ,  inc lu ído pela  
Emenda Regimental  24  de 28.9 .2016) ,  cadastrados sob 
o  Tema 980/STJ,  f ixando-se a  seguinte  tese:  ( i )  o  
termo in ic ia l  do  prazo prescr ic ional  da cobrança 
jud ic ia l  do  Imposto  Predia l  e  Terr i tor ia l  Urbano -  IPTU 
in ic ia-se no d ia  seguinte  à  data  est ipu lada para  o  
vencimento  da exação;  ( i i )  o  parcelamento  de of íc io  da 
d ív ida t r ibutár ia  não conf igura  causa in terrupt iva  da 
contagem da prescr ição,  uma vez  que o  contr ibu inte  
não anuiu”   gr i famos

No caso concreto,  a CDA que cobram IPTU 

do exercíc io de 2018, indica a data do pr imeiro vencimento o 

d ia 20.02.2018 ,  devendo ser adotado o d ia seguinte a esse 

vencimento para f ins de contagem do prazo prescr ic ional  de 

cobrança do IPTU. 

A execução f iscal  fo i  d ist r ibuída em 

10.12.2019 ,  dentro do prazo prescr ic ional .

O Juízo determinou emendar a pet ição in ic ia l  
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para l imitar o l i t isconsórcio,  no máximo de 10 executados,  na 

data de 19.07.2021, que em sede de agravo de instrumento,  a 

decisão fo i  mant ida e o recurso especia l ,  em 11.04.2022, não 

fo i  conhecido ( f ls .  19/24 dos autos or ig inais) e t ransi tou em 

ju lgado em 31.05.2022.

Em 19.12.2022, o Juízo determinou o 

cumprimento da decisão,  com abertura dos autos ao 

Municíp io.

Na data de 27.12.2022, o Municíp io emendou 

a in ic ia l  l imitando o número de executados e as cartas 

c i tatór ia emit idas em 18.01.2023, com a ci tação da executada 

em 17.02.2023 (f ls .  57 dos autos or ig inais).

Não há que se fa lar em prescr ição 

intercorrente,  pois o Municíp io não esteve inerte,  requerendo, 

como lhe compet ia,  desde a d istr ibuição da execução f iscal ,  a 

expedição da carta c i tatór ia e requerimento de penhora de 

bens,  conf igurando o atraso na t ramitação por culpa dos 

mecanismos da Just iça,  apl icado o d isposto na Súmula 106 do 

Superior Tr ibunal de Just iça.

Sal iente-se que a prescr ição intercorrente 

somente poderia ser reconhecida se o processo t ivesse f icado 

paral isado, por culpa imputável  ao exequente,  por mais de 

seis anos,  considerando um ano de suspensão do prazo 

prescr ic ional ,  o que não ocorreu.

Nesse sent ido são os ju lgamentos desta 14ª 

Câmara de Dire i to Públ ico:

“AGRAVO DE INSTRUMENTO.  EXECUÇÃO FISCAL.  
Mar í l ia .  Decisão que afastou a  a legação de prescr ição 
in tercorrente ,  bem como indefer iu  o  pedido de 
desbloqueio  de at ivos constr i tos.  I r res ignação.  
Cabimento  em parte .  Pedido de Just iça  Gratu i ta  
formulado d i retamente em Segunda Instância .  Não 
conhecimento ,  sob pena de ofensa ao duplo  grau de 
jur isd ição.  Possib i l idade de concessão da gratu idade 
apenas para  a  anál ise  do presente  recurso,  devendo o  
d .  Ju ízo  de or igem apreciar ,  oportunamente,  o  
cabimento  ou não do benef íc io .  Prescr ição 
in tercorrente  não conf igurada.  Hipótese em que,  após 
a  c i tação do devedor ,  não fo i  dado impulso of ic ia l  ao  
processo.  Demora na t ramitação do fe i to  não 
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imputável  à  parte  exequente .  Apl icação da Súmula 106 
do C.  STJ.  Bloqueio  de saldo em contas bancár ias .  
Comprovação de que o  valor  constr i to  provém do 
benef íc io  previdenciár io  da parte  executada.  Quant ia  
recebida a  t í tu lo  de aposentador ia  que é  impenhorável ,  
nos termos do ar t igo  833,  inc iso  IV,  do  CPC.  
Impenhorabi l idade caracter izada,  ademais ,  em 
decorrência  do ju lgamento  do AREsp nº  1 .671.483-SP,  
que f ixou o  entendimento  de que a  impenhorabi l idade 
prevista  no inciso  X do ar t .833 do CPC deve ser  
estendida aos valores mant idos em contas bancár ias  
de qualquer  espécie ,  desde que in fer iores a  40  
(quarenta)  sa lár ios-mín imos.  Precedentes.  Penhora 
levantada.  Decisão reformada nesse ponto .  Recurso 

parc ia lmente  provido.”  (TJSP  14ª  Câmara de D i re i to  
Púb l ico   Agravo de ins t rumento  nº  
2199026-08.2024.8 .26 .0000  Re la tor  Desembargador  
Wal te r  Barone,  j .  28 .10 .2024)

“TRIBUTÁRIO.  AGRAVO DE INSTRUMENTO.  EXECUÇÃO 
FISCAL.  PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE.  RECURSO 
NÃO PROVIDO.  I .  Caso em Exame.  1 .  Execução f iscal  
referente  ao  ISSQN na Comarca de Campinas.  A 
d iscussão aborda a  prescr ição in tercorrente ,  com a 
devedora c i tada dentro  do prazo prescr ic ional  e  sem 
paral isação do fe i to  por  mais  de c inco anos.  I I .  
Questão em Discussão.  2 .  A  questão em d iscussão 
consiste  em determinar  se  houve prescr ição 
in tercorrente  na execução f iscal ,  considerando a  
c i tação da devedora no prazo e  a  ausência  de 
para l isação do processo por  per íodo super ior  a  c inco 
anos.  I I I .  Razões de Decid i r .  3 .  Prescr ição 
in tercorrente  não conf igurada,  po is  a  devedora fo i  
c i tada dentro  do prazo prescr ic ional  e  não houve 
para l isação do fe i to  por  mais  de c inco anos.  4 .  A  
demora na t ramitação do processo não é  imputável  ao  
exequente ,  a fastando a  ap l icação da Súmula 106 do 
STJ.  IV .  D isposi t ivo .  5 .  Decisão mant ida.  Recurso não 

provido.”  (TJSP  14ª  Câmara de D i re i to  Púb l ico   
Agravo de ins t rumento  nº  2390258-12.2024.8 .26 .0000  
Re la tora  Desembargadora  Adr iana Carva lho ,  j .  
18 .02 .2025)

No mais,  t rata-se de uma gleba de terras 

com mais de um proprietár io,  portanto,  de responsabi l idade 

sol idár ia dos coproprietár ios,  sendo que todos que possuem 

uma cota-parte são sol idar iamente responsáveis pelo 

adimplemento do débito,  nos termos do art .  124,  inciso I  do 

Código Tr ibutár io Nacional.

“Art .  124 .  São so l idar iamente  obr igadas :

 I  -  as  pessoas  que tenham in teresse comum na s i tuação 

que cons t i tua  o  fa to  gerador  da  obr igação pr inc ipa l ;”
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E por se t ratar de responsabi l idade sol idár ia,  

a Fazenda Municipal  (credora),  tem a faculdade de cobrar a 

integral idade da dív ida de quaisquer dos devedores,  em 

conjunto ou isoladamente,  portanto,  não há excesso de 

execução.

Por f im, quanto a a legação de que se t rata 

de imóvel rural  que incide ITR e não IPTU, não há como 

anal isar se o imóvel é dest inado à exploração vegetal ,  

agrícola,  pecuária ou agroindustr ia l ,  havendo necessidade de 

ampl iação da fase instrutór ia,  uma vez que a d iscussão não se 

t rata de matér ia de ordem públ ica,  sendo possível  em 

embargos à execução, após garant ido o Juízo.  

Agiu com acerto o Magistrado prolator da 

decisão agravada ao re je i tar a exceção de pré-execut iv idade 

por ser parte legí t ima para f igurar no polo passivo da 

execução f iscal .  

Pelo exposto,  meu voto nega provimento ao 

recurso,  mantendo-se a decisão agravada.

REZENDE SILVEIRA
Relator
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